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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13708.000802/92-41

Sessão de 19 de maio de 1994	 Acórdão no	 102-29.074

Recurso n2: 75.804 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: SPERIDON WADIH JREIGE

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO(RJ)

IRPF - CÉDULA "H" . - ACRÉSCIMO PATRIMO-
NIAL A DESCOBERTO - INAPLICABILIDADE DA
TRIBUTAÇA0 PREVILEGIADA ART. 18 DO DL.
2.303/86 - No preenchidas as condiçbes
estabelecidas na legislação de regência,
mormente no que se refere a depósito do
dinheiro em estabelecimentos bancários,
objeto do acréscimo patrimonial, não se-
rá admitida a tributação com a aliquota
especial de 3% (três por cento).

Ví4to4, telatado4 e d-í.4 -Ldoi o4 pte4ente4 auto4 de tecut

4o íntetpoto pot SPERIDON WADIH JREIGE.

ACORDAM oó Me.mbnoó da Segunda Câmata do Ptímeíto Con4elho

de Conttíbuínte4 pot unanímídade de voto, negat ptovímento ao tecuA4o.

S:
,

a deu Se44,-Oe,, em 19 de maío cia. maío de 1994

WAL , VAN ALVE v OLIVEIRA: -. VICE-PRESIDENTE
„.„ È ja/ ,fieme

KAZ .Ki SHIOB , Z , ..- RELATOR

r:i..„. ..f."-

VISTO EM	 FRAN ISCO fARGINO DA ROCHA NETTO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 7 
I"1' MV 1994...,„: 4	 ,_	

NACIONAL
"	 .,	 ,..

Pattícípatam, aínda, do ptuente julgamento o4 4eguíntu	 Con4elheíto4:'

Ut)su/a Hanisen, FtaneíAco de Pau/a Cottea Catneíto Gígoní, lõlío	 Ce:isat

Gome4 da Sílva e Matía Cl jlía de Anckade Fígueítedo.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13708.000802/92-41

RECURSO N2: 75.804

ACORDO N2: 102-29.074

RECORRENTE: SPERIDON WADIH JREIGE

RELATORIO

O contribuinte SPERIDON WADIH LIREISE inscrito no Cadas-
tro de Pessoas Físicas sob n9 095.242.237-91, inconformado com a
decisão de 19 grau proferida pelo Chefe da Divisão de Tributação,
por delegação de competência do Delegado da Receita Federal no
Rio de Janeiro(RJ), apresenta recurso voluntário a este Primeiro
Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão re-
corrida.

A exigência tem origem no Auto de Infração de fl. 01 e
seus anexos, através do qual foi apurada a utilização indevida do
beneficio previsto no artigo 20, item II do Decreto-Lei n2 2-303,
combinado com o item 2.b da Instrução Normativa SRF n9 139, de
19/12/86, por não ter o contribuinte comprovado que o dinheiro em
caixa declarado como "ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO", de Cz$
700.000,00, estavam em 31/12/86, depositados em estabelecimento
bancário.

A decisão de 12 grau confirmou a exigência vez que o
contribuinte em sua impugnação não apresentou qualquer prova do-
cumental do depósito da import2ncia ou da custódia de títulos ao
portador em estabelecimentos bancários e a inconformidade do im-
pugnante restringiu-se na arguição da decadência que não ocorreu.

Na recurso de fl. 45, o contribuinte reitera as alega-
Oes já expostas na impugnação, no sentido de que a Fazenda Pú-
blica da União não poderia mais constituir crédito tributário fa-
ce ao decurso do prazo decadencial prevista no artigo 173 do Cá-
digo Tributário Nacional. '

É o relatório.
r
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos de lei.

A controvérsia objeto do julgamento desta Câmara diz
respeito a exigência de comprovação da efetiva aplicação de re-
cursos para fins de tributação com a alíquota beneficiada de 3%
(três por cento) prevista nos artigos 18 a 21 do Decreto-lei ne
2.303/86 e a decadência do direito de a Fazenda Pública da União
de constituir crédito tributário relativo ao exercício de 1987.

A Intimação inicial de fl. 06, não deixa dúvida quanto
a exigência fiscal, quando determinou:

"apresentar prova de que, em 31/12/86, a im-
portancia em dinheiro estava depositada ou os
títulos estavam custodiados em instituiçbes
financeiras, sociedades corretoras, distri-
buidoras ou em bolsa de valores situadas no
Pais ou no exterior."

Verifica-se, portanto, desde o seu inicio, o procedi-
mento fiscal não teve por escopo a indagação da origem dos recur-
sos, cuja exigência é vedada pela lei.

A exigência fiscal tem respaldo no artigo 18, inciso II
do Decreto-lei n9 2.303/86 e não consta dos autos, qualquer docu-
mento que comprove o depósito ou custódia de títulos em institui-
ção financeira

p„:- '' ', ! - ! .éria regida por disposição
expressa de lei e consoante com a jurisprudência pacífica deste
PrimeÃro Conselho de Contribuinte e, ainda, tendo em vista que o
recorrente nada de novo trouxe aos autos, entendo que a decisão I,recorrida deva ser mantida pelos próprios fundamentos. 	 1

,

Quanto a alegada decadência, o recorrente não tem razão/
visto que a declaração de rendimentos do exercício de 1987 foi- -,-
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apresentada no dia 10 de abril de 1987 (f1.11) e a partir desta
data, a autoridade lançadora poderia proceder ao lançamento e,
por consequência, esta data constitui o termo inicial para a con-
tagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos.

O lançamento poderia ser efetivado até o dia 09 de
abril de 1992, o que de fato aconteceu, conforme comprova o AR de
fl. 33-verso, o contribuinte foi intimado da exigência no último
dia do prazo decadencial.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso voluntário interposto.

L\
Brasília(DF)	 19 de maio de 1994
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KAZ 'KI SHIOBARA
\RelatorÁ
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